
  Proc. Administrativo 9- 001/2023

De: GEOVANE S. - PRE-DL

Para: PRE-SJ - Setor Juridico 

Data: 22/09/2023 às 11:43:09

 

Aquisição de bens móveis.
Dispensa de Licitação por Limite

HABILITAÇÃO

Processo n.º 001/2023    Dispensa por Limite n.º:001/2023     

Solicitante: Secretaria de Atendimento Legislativo

Contratada: C. J. LOPES – PAPELARIA E INFORMÁTICA - ME.

CNPJ N.º: 05.753.647/0001-08

Endereço: Av. Paraná, n.º 4891, Bairro Zona 1, Fone: (44) 3056-2831, e-mail: licitamcpapelaria@gmail.com,
Município de Umuarama – PR, CEP: 87.501-030.

Aplicação: Aquisição de bens imobilizados – tipo cadeiras modelo presidente, destinadas a reestruturar a sala do
plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Cidade Gaúcha - PR.

Justificativa: Por Limite.

Dotação orçamentária:

01 - PODER LEGISLATIVO
01.01 - CAMARA MUNICIPAL
0103110002.001000 - ATENDIMENTO LEGISLATIVO
4.4.90.52.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
FONTE DE RECURSOS: 1 RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS)

Recursos Financeiros: Recursos Próprios.

Custo: R$ 14.245,00 (quatorze mil, duzentos e quarenta e cinco reais).

Da Habilitação: Conforme documentos de habilitação anexo a este termo, a empresa C. J. LOPES – PAPELARIA E
INFORMÁTICA - ME, encontra-se HABILITADA.

Procedimento: Diante do disposto no art. 38, inciso VI da Lei Federal n.º 8.666/93, segue os autos deste processo à
Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis, para que seja exarado PAREÇER JURÍDICO sobre a possibilidade e a
legalidade da referida aquisição, por meio do procedimento de licitação em tela, conforme pedido realizado pelo Setor
Administrativo.

Cidade Gaúcha – PR; aos 22 dias do mês de setembro de 2023.

GEOVANE MARTINS DE SOUZA
Presidente de Licitações

Anexos:

contrato_social_CJ_Lopes_9_.pdf
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C_J_Alvara_de_funcionamento.pdf

C_J_Atestado_capacidade_emitido_08_09_.pdf

C_J_Cartao_CNPJ_emitido_20_09_.pdf

C_J_Certidao_ESTADUAL_validade_ate_07_12_.pdf

C_J_Certidao_FALENCIA_emitido_20_09_.pdf

C_J_Certidao_FEDERAL_validade_ate_10_10_.pdf

C_J_Certidao_MUNICIPAL_validade_ate_07_11_.pdf

C_J_FGTS_validade_ate_01_10_.pdf

E_mail_de_recebimento_dos_documentos_de_habilitacao_da_empresa_C_J_PAPELARIA.pdf

E_mail_solicitando_documentos_de_habilitacao_da_empresa_C_J_PAPELARIA.pdf

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

GEOVANE MARTINS DE SOUZA 22/09/2023 11:43:27 1Doc GEOVANE MARTINS DE SOUZA CPF 041.XXX.XXX-82

Para verificar as assinaturas, acesse https://cmcidadegaucha.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 98CE-16F8-512C-F4F6 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

C. J. LOPES - PAPELARIA 

CNPJ – 05.753.647/0001-08  NIRE – 411.0554735-6 

 

CÉLIO JOSÉ LOPES, brasileiro. Casado com comunhão parcial de bens, empresário, 
natural de Umuarama/PR, nascido aos 14/10/1973, portador da Cédula de Identidade 
Civil nº. 4.643.832-9 SSP/PR, e CPF/MF Nº 930.017.389-87, residente e domiciliado na 
Rua José Mauro Roveron, nº 2061, Jardim San Rafael, em Umuarama/PR, CEP- 87508-
158, titular empresa C. J. LOPES - PAPELARIA, com sede Av. Paraná, nº 4891, Zona 
I, em Umuarama/PR, CEP- 87501-030, registrada na Jucepar sob NIRE sob nº 
411.0554735-6 em sessão 10/07/2003, inscrita no CNPJ sob o nº 05.753.647/0001-08. 

Resolve alterar como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Altera-se o endereço residencial do titular da sociedade 
empresarial individual o Sr. CÉLIO JOSÉ LOPES, de Rua José Mauro Roveron, nº 2061, 
Jardim San Rafael, em Umuarama/PR, CEP- 87508-158, para a RUA LUIZ GAVASSI, 
Nº 2774, JARDIM FLORENÇA, EM UMUARAMA/PR, CEP- 87.505-158. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: Acrescenta-se as seguintes atividades empresariais: Comércio 
Varejista de Artigos e materiais Esportivos, de livros em geral, de Móveis de Plásticos e 
de artefatos de madeira Ecopallets, ficando assim constituídas: COMERCIO VAREJISTA 
E ATACADISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA E DE ESCRITORIO, DE MAQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, MOVEIS PARA ESCRITORIO, INCLUSIVE MOVEIS 
DE PLASTICOS, LIXEIRAS ECOLOGICAS EM GERAL, MATERIAIS PEDAGOGICOS, 
ARTIGOS DE CAMA, MESA, BANHO, DE PRESENTES, ARTIGOS DE ARMARINHO, DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E 
ARTESANATOS, DE LIVROS EM GERAL, DE ARTIGOS E MATERIAIS ESPORTIVOS, DE 
ARTIGOS DE EMBALAGENS, MATERIAIS DESCARTAVEIS, ARTEFATOS DE MADEIRA 
ECOPALLETS. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da modificação 
ora ajustada e em consonância com o que determina o artigo 2.031 da lei 10.406/2002, 
os sócios resolvem, por instrumento, atualizar e consolidar o contato social, tornando 
assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato 
primitivo que, adequado às condições da referida Lei nº 10.406/2002 aplicáveis a este tipo 
societário, passa a ter a seguinte redação: 

 

 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 

C. J. LOPES – PAPELARIA 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

C. J. LOPES - PAPELARIA 

CNPJ – 05.753.647/0001-08  NIRE – 411.0554735-6 

 

CÉLIO JOSÉ LOPES, brasileiro. Casado com comunhão parcial de bens, empresário, 
natural de Umuarama/PR, nascido aos 14/10/1973, portador da Cédula de Identidade 
Civil nº. 4.643.832-9 SSP/PR, e CPF/MF Nº 930.017.389-87, residente e domiciliado na 
Rua Luiz Gavassi, nº 2774, Jardim Florença, em Umuarama/PR, CEP- 87505-158, titular 
empresa C. J. LOPES - PAPELARIA, com sede Av. Paraná, nº 4891, Zona I, em 
Umuarama/PR, CEP- 87501-030, registrada na Jucepar sob NIRE sob nº 411.0554735-
6 em sessão 10/07/2003, inscrita no CNPJ sob nº 05.753.647/0001-08. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade 
gira sob o nome empresarial de C. J. LOPES – PAPELARIA, com sede Av. Paraná, nº 
4891, Zona I, em Umuarama/PR, CEP- 87501-030, registrada na Jucepar sob NIRE sob 
nº 411.0554735-6 em sessão 10/07/2003, inscrita no CNPJ sob nº 05.753.647/0001-08, 
com início de atividades: 15/07/2003, Atividade Empresarial: COMERCIO VAREJISTA E 
ATACADISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA E DE ESCRITORIO, DE MAQUINAS, 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, DE ELETRODOMESTICOS E 
EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, MOVEIS PARA ESCRITORIO, INCLUSIVE MOVEIS 
DE PLASTICOS, LIXEIRAS ECOLOGICAS EM GERAL, MATERIAIS PEDAGOGICOS, 
ARTIGOS DE CAMA, MESA, BANHO, DE PRESENTES, ARTIGOS DE ARMARINHO, DE 
BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS DE SUVENIRES, BIJUTERIAS E 
ARTESANATOS, DE LIVROS EM GERAL, DE ARTIGOS E MATERIAIS ESPORTIVOS, DE 
ARTIGOS DE EMBALAGENS, MATERIAIS DESCARTAVEIS, ARTEFATOS DE MADEIRA 
ECOPALLETS. 

CLAUSULA SEGUNDA: O capital social no valor de R$- 50.000,00 (Cinquenta Mil 
Reais), divididos em 50.000 (Cinquenta Mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um 
Real) cada quota, já integralizados em moeda corrente do país. 

Parágrafo Único: O capital social fica assim distribuído entre os sócios quotistas: 

            EMPRESÁRIO           QUOTAS              CAPITAL               % 
           CÉLIO JOSÉ LOPES          50.000                 50.000,00       100,00% 

             
            TOTAL          50.000         50.000,00        100,00% 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O empresário 
declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar 
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

C. J. LOPES - PAPELARIA 

CNPJ – 05.753.647/0001-08  NIRE – 411.0554735-6 

 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA QUARTA: PORTE EMPRESARIAL: O empresário declara que a empresa 
se enquadra com MICROEMPRESA – ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (Art.3º, I, LC nº 123, de 2006). 

CLÁUSULA QUINTA: FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: O empresário poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual 
assinada por todos os sócios. 

CLÁUSULA SEXTA: A sociedade reger-se supletivamente nas comissões deste 
contrato pelas normas da Lei 6.404/76 e demais alterações contratuais. 

Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas que não colidirem com 
as disposições do presente instrumento.  

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

 

     Umuarama-PR., 09 de agosto de 2.023- 

     

     CÉLIO JOSÉ LOPES 
     CPF – 930.017.389-87 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C. J. LOPES - PAPELARIA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

93001738987

Página 4 de 4

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

CELIO JOSE LOPES

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/08/2023 10:01 SOB Nº 20235632821. 
PROTOCOLO: 235632821 DE 14/08/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12311967102. CNPJ DA SEDE: 05753647000108. 
NIRE: 41105547356. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 09/08/2023. 
C. J. LOPES - PAPELARIA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 031282244-50

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 05.753.647/0001-08

Nome: C. J. LOPES - PAPELARIA

 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 07/12/2023 - Fornecimento Gratuito

 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (09/08/2023 10:03:29)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: C. J. LOPES - PAPELARIA
CNPJ: 05.753.647/0001-08 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:43:49 do dia 13/04/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/10/2023.
Código de controle da certidão: B48C.8D3D.FC51.2E29
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa de Débitos Nº 30081 / 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná

SECRETARIA DE FAZENDA
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

CERTIFICAMOS, conforme requerido por C.J LOPES PAPELARIA - ME, 

CPF/CNPJ nº 05.753.647/0001-08, para fins LICITAÇÃO, que NÃO CONSTAM DÉBITOS 

RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS (impostos, taxas, contribuição de melhoria e dívida 

ativa dos cadastros Mobiliários e Imobiliários), até a presente data em nome de C J LOPES 

PAPELARIA ME CPF/CNPJ nº 05.753.647/0001-08, situado(a) na cidade de Umuarama.

Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública Municipal cobrar débitos 

posteriormente apurados, mesmo referentes a períodos compreendidos nesta Certidão.

Umuarama, 09 de agosto de 2023

FUNCIONÁRIO: WEB

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:B155D9208CA9C3046E23FD83752AE9A8

A PRESENTE CERTIDÃO TERÁ VALIDADE ATÉ 07/11/2023
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Jhow - Licitação PMCG

De: M&C PAPELARIA - EQUIPE DE LICITAÇÃO. <licitamcpapelaria@gmail.com>
Enviado em: sexta-feira, 22 de setembro de 2023 11:23
Para: Jhow - Licitação PMCG
Assunto: Re: Solicitação de Documentos para comprovação de Habilitação no 

procedimento de Dispensa de Licitação por Limite n.º 001/2023
Anexos: C.J_Certidão FALENCIA(emitido 20.09).pdf; C.J_Atestado capacidade (emitido 

08.09).pdf; C.J_Cartão CNPJ (emitido 20.09).pdf; C.J_Alvará de 
funcionamento.pdf; C.J_Certidao ESTADUAL (validade até 07.12).pdf; 
C.J_Certidão FEDERAL (validade até 10.10).pdf; C.J_Certidao MUNICIPAL 
(validade até 07.11).pdf; contrato social; CJ Lopes (9).pdf; C.J_FGTS (validade 
até 01.10).pdf

Bom dia, segue os documentos solicitados.  
 
Em sex., 22 de set. de 2023 às 11:07, Jhow - Licitação PMCG <jhow@cidadegaucha.pr.gov.br> escreveu: 

 
Olá, Srta. Gabriely! 
 
 
Considerando, que a Câmara Municipal de Vereadores de Cidade Gaúcha – PR através do Setor 
de Atendimento Legislativo, visa a aquisição de 11 cadeiras modelo presidente, sem nenhum tipo 
de uso - novas. 

 
Considerando, que a proposta mais vantajosa a está Casa de Leis é de Vossa Empresa, cito a C. 
J. LOPES PAPELARIA, cadastrada pelo CNPJ n.º 05.753.647/0001-08. 
 
Considerando, que este órgão público deflagrou um processo de contratação direta – por meio do 
procedimento de Dispensa de Licitação por Limite sob n.º 001/2023, conforme previsão legal 
constante no Art. 24, inciso II da Lei Federal de Licitações, n.º 8.666/93, atualizado pelo Decreto 
Federal n.º 9.412/18. 
 
Ante o exposto, são necessários para instrução do processo os documentos de regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica da referida empresa. A fim de comprovar a 
regularidade da empresa, conforme exigências relativas aos documentos dispostos nos artigos 27 
a 29 da Lei Federal de Licitações n.º 8.666/93. Assim sendo, solicitamos da empresa, a cópia 
dos seguintes documentos, por e-mail, conforme relação abaixo: 

a)    Registro comercial ou ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor e alterações 
subsequentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade empresarial, e, no 
caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia de eleição da diretoria ou 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir ou Ata, registrada na Junta 
Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata 
de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas). 

b)    Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda); 
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c)    Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 
único do artigo 11 da Lei Federal n.° 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

d)    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 
com efeito de Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

e)    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito 
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f)     Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF/FGTS). 

g)    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de validade, 
tendo sua validade condicionada à verificação de sua autenticidade no portal do Tribunal Superior 
do Trabalho no Internet (http://www.tst.jus.br). 

h)    Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas virtuais prevista no preâmbulo 
deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade. 

i)     Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas virtuais prevista 
no preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade. 

j)     Atestado de Capacidade Técnica. 

  

Salientamos que estes documentos, devem ser enviado até o dia 25 de setembro de 2023. 

 
 
Sendo o que se apresenta para o momento, ficamos no aguardo da resposta da presente 
solicitação por parte de Vossa Senhoria. 
 
  

Atenciosamente, 

GEOVANE MARTINS DE SOUZA 
TÉCNICO EM LICITAÇÃO 

Portaria n.º 197/2023 
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--  

M&C PAPELARIA - EQUIPE DE LICITAÇÃO 

Endereço: Av. Maringá 5220. CEP: 87502-080 – Umuarama PR. 
TEL: (44) 3056-5101 / (44) 3056-5108 
Whats App: (44)9 8802-7070 – Célio (proprietário) 
Whats App: (44)9 9724-5603 – Gabriely (assistente)  
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Jhow - Licitação PMCG

De: Jhow - Licitação PMCG <jhow@cidadegaucha.pr.gov.br>
Enviado em: sexta-feira, 22 de setembro de 2023 11:08
Para: 'licitamcpapelaria@gmail.com'
Assunto: Solicitação de Documentos para comprovação de Habilitação no 

procedimento de Dispensa de Licitação por Limite n.º 001/2023

Prioridade: Alta

 
Olá, Srta. Gabriely! 
 
 
Considerando, que a Câmara Municipal de Vereadores de Cidade Gaúcha – PR através do Setor 
de Atendimento Legislativo, visa a aquisição de 11 cadeiras modelo presidente, sem nenhum tipo 
de uso - novas. 
 
Considerando, que a proposta mais vantajosa a está Casa de Leis é de Vossa Empresa, cito a C. 
J. LOPES PAPELARIA, cadastrada pelo CNPJ n.º 05.753.647/0001-08. 
 
Considerando, que este órgão público deflagrou um processo de contratação direta – por meio do 
procedimento de Dispensa de Licitação por Limite sob n.º 001/2023, conforme previsão legal 
constante no Art. 24, inciso II da Lei Federal de Licitações, n.º 8.666/93, atualizado pelo Decreto 
Federal n.º 9.412/18. 
 
Ante o exposto, são necessários para instrução do processo os documentos de regularidade 
jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica da referida empresa. A fim de comprovar a 
regularidade da empresa, conforme exigências relativas aos documentos dispostos nos artigos 27 
a 29 da Lei Federal de Licitações n.º 8.666/93. Assim sendo, solicitamos da empresa, a cópia 
dos seguintes documentos, por e-mail, conforme relação abaixo: 

a) Registro comercial ou ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor e alterações 
subsequentes devidamente registradas, em se tratando de sociedade empresarial, e, no 
caso de sociedade por ações, a ata registrada da assembleia de eleição da diretoria ou 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir ou Ata, registrada na Junta 
Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos em vigor e ata 
de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas). 

b) Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda); 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 
tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo 
único do artigo 11 da Lei Federal n.° 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de 
Negativa do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais 
da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS). 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dentro do prazo de 
validade, tendo sua validade condicionada à verificação de sua autenticidade no portal do 
Tribunal Superior do Trabalho no Internet (http://www.tst.jus.br). 

h) Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica 
a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas virtuais prevista no 
preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade. 

i) Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de abertura das propostas virtuais 
prevista no preâmbulo deste Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade. 

j) Atestado de Capacidade Técnica. 
 

Salientamos que estes documentos, devem ser enviado até o dia 25 de setembro de 2023. 
 
 
Sendo o que se apresenta para o momento, ficamos no aguardo da resposta da presente 
solicitação por parte de Vossa Senhoria. 
 
  

Atenciosamente, 

GEOVANE MARTINS DE SOUZA 
TÉCNICO EM LICITAÇÃO 

Portaria n.º 197/2023 
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